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Vamos tratar das c a ~ a r a ~  municjpes, e pro- 
ouraremcs fazel-o o mais conforme possivel com 
o direito administrativo portuguez, cuja fopte 6 
a Carta Constitucional de 24 d'hbril de 1826, e 
que acaba onde princi ia o direito civil. f Temos diante dos o hos o Codigo Administra- 
tivo de 18 de Março de 1849, que seg~iremos a 
risca por ser lei do estado, embora tenhamos por 
contrarias ao direito e usiirpadoras de poder es- 
tranho muitas das suas disposições ; -e estamos 
rendo os -Apontameritos de Direito Administra- 
t ivo  com referenaa ao tnesmo Codigo, segundo u5 
preleccões wue8 do illustre lente da universidade 
de Coimbra, o sr. dr. Bazilio Alberto de Sousa 
Pinto, a quem muito respeitamos, mas com quem 



IV 

não podemos concordar, por isso que as suas pte- 
lecções teem por base o Direito admznistrati~o 
ffanccz, que diflere muito do Direito portuguez, 
por isso que vae de encontro ás disposições con- 
btitucionaes danossa Carta de 29 d'hbri] de 1826. 

O nosso trabalho, pois, será o mais aproximado 
ossivel B verdade, e assim diremos que, estabe- 

recendo a Carta Constitucional no art. 10.O-qu~ 
.i íl~azsüo e harmonia dos poderes oliticos é o 
principio conservador dos direitos 10s cidadãos, 
e o mais septro meio de fazer efiectiea~ as  gnran- 
+tas que a conrtituiçdn oflèrece; marcando a Carta 
nos art. 13.', 74.", 76." e 118.0, as attribuições 
de cada um dos quatro poderes politicos do estado, 
segue-se que não pode harer direito que ultra- 
passe as raias marcadas pela divisão e attribaiçõcs 
de cada um dos poderes que a. constitiiiçáo reco- 
nhece, pois de contrario deixaria de existir a har- 
monia entre os poderes politicos, corno principio 
conservador dos direitos dqs cidadãos, e o mais 
seguro meio de fazer effectivas as garantias que 
a constituiçiío olferece. 

Káo acontece o mesmo em relação 6 lei funda- 
mental da França, porque náo estabelecendo a 10: 
fundamental da França a divisão e harmonia do. 
poderes politicos do estado, resulta a confusão dr  
direitos, o que, com o ir-se mendigar h le islaçãn a franceza regras de adrninistra@io, tem da o logar 
a introducsão de muitos erros e usurpações de 
poder no nosso spstema adminjstrativa, como, Por 
exemplo, o contoncioso administrativo, que, entre 
nós, náo pode existir, não $6 porque o alcance 
do direito administrativo não vae til0 longe, Como 
porque nenhum cidadão pode ser condemnado se 
"30 pela authoridade competente que, se undo a 
Carta, e o pbdar judicial, que c~ ipOs t0  ft? juiz@ 
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a tne~ma idda; porque, não podendo ser asrnm- 
;as actuaes camaras municipaes senão meramente 
administradoras, d certo que não exprimem a idéa 
das communas e municipalidades francezas, cujas 
attribuições tem maior extensão por se lhes náo 
oppm a leifundamental da França ; -e isto bastd 
para discordarmbs s o b e  serem as nossas camaras 
municipaes de hoje, e que o AcCo Addicionai L 
Carta Constitucional reconhece no seu art. 2 1 .  
iguaer As do tempo dos romano#, e dc que fali 1 

Savigny na sua historia do Diroito Romano, por 
que .ji as do tempo da monarchia absoluta, d 
recente data, não eram igaaes dquellrs, como 1 ,  

proprio mestre que estamos combatendo o de- 
monstra no seu historiado a tal respeito. 

N'um paiu como o nosso Portugal, que tem 
por lei fundamental a Carta Constitucional dr 
99 d'Abril de 1826, não póde haver Direito quc 
ultrapasse os limites concedidos aos poderes p3- 
liticos e aos cidadãos; por consequencia, é for2 
de duvida ue, sendo como é a authoridade admi- 
nistrativa 1 imanação auxiliar do poder executivo, 
o Direito Administrativo portuguee não 6de ex- 
ceder o alcance do Direito concedido pe i a cons- 
tituição ao poder executivo; e a este principio 
que é o da Carta, e que não pbde ser alterado 
ou.ampliado, é que se deve considerar subordi- 
nado o Codigo Administrativo em todas as suas 
disposições. 

Não invejamos a gloria, se cabe gloria, pela 
redncção do nosso Codigo Administrativo de IS 
de Março de 1862, que temos pelo menos Co- 
digo passivel; entretanto respeitamol-o como lei 
do estado; e de passagem diremos que, creando 
o nosso Codigo a magistratura superior rdminis- 
trativa do districto, e a magistratura do wnce- 
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iho, dá junto ao governador civil um corpo ele- 
ctivo chamado 'unta geral do districto, e junto ao 
administrador ao cbnceiho outro corpo tainbern 
de eleiç.50 popular chamado -ara municipal ; 
e denomina tribunal admiais&ativo o conseiliù 
de districto. 

Estes accessorios ou adjuntos tí .magistratur,t 
administrativa, segundo os principm importa31 

or ue, uma v& que a junta geral, 
; i' i conselho e istricto e camara municipal, não 

scjam immediatamente subordinadas ao !Yr - nador civil, como 6 que este será magistra o su- 
perior administrativo do distribtol Não Seria mais 
curial e mais conforme com o Direpo apresentar 
a junta geral e o conselho de districto como cor- 
pos electivos meramente consultivos? E se a ca- 
mara municipal 6 mera administradora sem ca- 
racter de magistratura; se ante ella o adminis- 
trador do concelho tem apeaas voto consultivo, 
para ue 6 dizer o Codigo que junto ao admi- 
nistra 1 or do concelho ha uma camara municipal 7 
Não será isto coduGio de especies? 

Na Eossa obra : -Do DIREITO ADMINISTBATIVO 
PORTUGUtZ, SUA FONTE k AKCANCE - demonstrate- 
mos que tribunaes adrniclistfativos deliberatiuos 
não podem ter cabida entre nbs, por falta de 
Direito, porque segundo a Carta sb ao oder ju- % dicial 6 que cabe a authoridade de a n  ecer do 
facto e ap iicar-lhe a lei, e que, portanto, e con- 
selho de a istricto sd pbde existir entre n6s como 
corpo consultivo. 

Mas o que nos occupa agora 6 a feitura de um 
Manual que sirva de guia ao vereador municipal, 
a fim de que eíle possa cortesponder bem bcon- 
fiança dos seus eleitores dentro dos limites do 
Direito; e, n'este caso, repetindo que muito res- 
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peitamos o saber do Sr. dr. Bazilio Alberto a, 
Sonsa Pinto, distincto ornamento da nossa Vn. 
I ersidade de Coimbra, não podemos concorda 
com as suas prelecç6es contidas nos Apontawn- 
tos de Direito Administrativo, mormente pelo quc 
diz respeito ás camaras municipaes, por isso qut 
as temos por menos conformes -senão contraria 
ao Direito Administrativo ortuguez, que n ã ~ )  
pode deixar de estar suborgiiado aos preceito. 
:on~titucionaes da Carta. 



MANUAL 

DAS 

CAMARAS MUWlelPAES. 

CAPITULO I. 

Dar amaram manicipaer. 

k camara municipal B eleita pelo povo para ad- 
r~iinistrar o que pertence ao municipio ; -entra 
.m cxercicio no dia 2 de Janeiro [Cotli o, Art. 94); 

presta nas mPoa do residente da dtima cama- 
ra, o juramento dcfide8dads ao rei, e obedicicia B 
Carta Constitucional c bais leis do reino (Art. 93). 

As camaras munici aes não são consideradas 
corpos politicos, mas d mente meras administrado- 
ras; não representam os moradorea dos muqicipios, 
porque a representago nacional 4 privahva dar 
c(ktes. 

Nenhum cidadão eleito vereador pode recusar 
o cago sem motivo justificado; a do mesmo mo- 



do não pode abandonar o cargo seni causa legiti- 
ma. O CodigoPenal, no art. 306, diz : - u bqueilc 
que recusar um empreão publico electivo, sem 
que requeira, perante a authoridade competente 
a sua escusa, por motivo legal, ou tendo esta si- 
do desabndida, ser4 pttnido com uma multa d r  
dez mil r6is a t ~ m  mil rCis, e suspensão dos di 
reitos politicos por dois annos. D 

CAPITULO 11. 

bar meiisbecr rrr oamarae. 

Em cada semana deve haver, pelo menos, um: 
sessão ; e ao presidente da camara pertence orde 
nar que hajam sessões extraordinarias todas as ve- 
zes que o serviço muntcipal o exigir, ou quando as 
authoridades superiores o determinarem (art. 96.) 
As sesstles das c a m w  são publicas, excegtc 

nos casos em que o bem do municipio exigir que 
sejam secretas ; porém quando se tratar de orça- 
mentos ou contas as sessões náo podam deixar de 
ser publicas Art. 99). 

Como a t oh as as sesafles das camaras assiste o 
respectivo eacrivlto, 6 este que escreve n'um livro 
proprio as actas das mesmas sessiks, que devem 
ser assignadqs por tudos os vereadores presentes ; 
fqendwe men$o na mesma jcta d'aquella que 
deixarem de asignar e do motive que tiveram pah 
ra nao assignarem (Art. 98). 

hs camaras ngo podem denegar as certidaes da. 
actas das eessGes publicas que Ihes forem requc. 
ridas. 

Toda e qualquer deliberapo temada pelas m a -  
ras nso estando ellas em muoria C nulla (Art. 1W1. 
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reuna numero 

maioria dos votantes. 
No caso de empate decide o voto dq presiden- 

te ; porCm sendo a votago por escrntinio secre- 
to e havenda empate o negocio fica addiado para 
a seguinte sessão, ata a qual serão chamados tres 
substitutos (Art. 1 i' E). 

A falta ou impedimento dos presidentes das ca- 
maras 6 preenchida na conformidade da lei ; po- 
rCm os preside~tes não exercem a presidencia nac 
sessões em quo tiverem de dar contas da sua ge- 
rencia, por6m podem assistir a ellas para darem 
esclarecimentos, devendo retirarem-se quando se 
proceder d votação (Art. 104). 

(1) Acceitamos a determiopcão dar, @ do art. 100 do C i r  
digo, de ser o conselho da distrícto quem confirme as  delibe- 
racdes assim tomadas pelas camaras, porque 6 de iei ; porem 
n?ib podemos deixar de notar, que sendo o governador civil o 
magistrhdosugcrior administratito do districto, esendo aexis- 
Loncia do con*i-lli~i de districto deliberativo contraria ao direi- 
to administrstivu ortuguet, o mais curial era que a confir- 
mar30 de taee del%eraeùee, foise dada elo governador ciril 
emhora se dissesse que ouvindo a conselEo de districto. Bem 
srbcmo~ que o gorernrdor civil B o presidente do conselb de 
districto, e que como tal kmbem confirma as d e l i b e r W ;  
mas dizendo o Codi o que taes delibefac6es tom de seicon- 
flrmida:: pelo consefho, parece v e r  que o conselho O &pb 
rior ao superior m g i ~ t r a d e  do di8lricto. 

O' A ~ P O R .  
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As ãeliberações que as camaras tomarem soi~:e 

ohjectos estranhos as suas attribuiç0es são nulias 
e de nenhum effeito. As nullidades são declara- 
das pelo governador civil em conselho de distri- 
cto ; porém as camaras teem direito de recurso 
para o rei (Art. 10!5). 

83 camaras mnrricipaes podem ser dissolvidas 
por decreto dp rei ; e os vereadores sáo puniveiu 
segundo as leis pelos actos criminosos em ue ti- 
verem tomado parte, para o que serão ju iciol- 
mente processados (Art. 106). 

a 
As camaras eleitas fbra da epoca ordinaria da 

eleição duram romente ate que c h e a  essa epoca 
(Art. 109). 

Ainda que tenha expirado o tempo da sua du- 
ragão, as camaras continuam no exercicio das suas 
hncções até que sejam elfectivamente substituida? 
(Art. 110). 

Pertence ás camaras coace&er lieen s aosseu~ f' vereadores, e conhecer da legitimida e das suas 
faltas (Art. 111). 

Os vereadores são substituidos nos seus impe- 
dimentos pelos que tiverem servido nos amos an- 
tecedentes preferindo sempre os do anno mais pm- 
ximo aos do anno mais remoto, e de entre os do 
mesmo anno os mais notados (Art. 119.) 

Os vereadores servcm gratuitamente (Art. 11 3). 
O ~ereador  que fôr nomeado administrador do 

mcelho, e o que fòr eleito para o conselho de dis- 
tricto deixa vago o seu logar na camara (Art. 11 'L ,  

A qualidade de par d o  reino, ou deputada díi 
mçno, não estabelece incompatibilidade para o 
cargo de vereador. Mas durante o exercicio d o  
funcç6es legislativas, se as cortes n3o authori 
sarem a accumulação, 6 chamado o substitctz 
(4n 115). 



CAPITULO 111. 

Das attriBniQbes dom camaroo. 

Compete ás camaras, como meras administra- 
doras, fazerem $ostiiras e regulamentos munici- 
paes nos termos das leis e regulamentos do go- 
verno, sobre os diversos objectos que na confor- 
midade do Codigo de 18 de Março de 1862, são 
d3s suas attribuiç6es (Art. 116). 

Mas, não tendo as camaras municipaeb actuaes 
herdado authoridade das camaras e senado do 
governo absoluto ; e estando a sua authoridade 
subordinada ás regras do Direito Administrativo 
portiiguez, que não pode e m d e r  os limitesmar- 
csdo. peln Carta Constitucional, segue-se que as 
camaras do regimen constitucional, com quanto 
pron?ulguem posturas e regulamentos municipaes 
n í o  ~ o d e m  cominar n'elles pecas, quer sejam pa- 
cuniarias ou cor oraes or isso que estas so po- 
dem ser comina i' as por ei, eu nos regulamentos 
do governo, visto que está para isso authorisado 
pelo v t .  189 do Codigo penal, devendo portanto 
limittarem-se as camaras a declarar nas suas pos- 
turas e regulamentos que as suas contraven$iies 
sáo puniveis nos termos dos regulamentos geraes 
tle administreyáo. E não creiam as camaras que 
i-to lhes tira força, pais pelo contrario as suas 
posturas e regulamentos ficam mais authorizados. 
A força moral da authoridade perde-se quando 
se exorbita o pode:. 

As camaras podem representar íís authmidades 
*uperiores, por meio de consultas, sobre todosos 
~>hjectos de interesse local do conselho; e dtio a 
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sua ogiaiãe em todos os casos em que pelas me. 
mas autboridades sãs consultadas (Art. ,117). 

Pertence 4s camaras : 
1." Regularem o modo da adrriinistração do 

proprioo e rendas municipaes ; 
9.' Regularem todos os estabelecimentos muni 

cipaes que forem mantidos com os fundos do con 
celhe e destinados para uso dos visinhos d'elle ; 

3." Regularem e modo da fruiçio dos bens, 
pastos e quaesquer fontes de logradoiro oommun! 
dos visinhos do concelho (Art." 118). 

Besulta d'isto a necemidade, im osta como obri- 
g a r a ~  pelo art. 119 do (iodigo, & terem as ca. 
maras cadastros, contendo a designaçálo e ùescri- 
p@o das suas p~opriedsdes, rendimentos, valores. 
origem de p,osse; e de todos os terrenos, baldios 
arvoredos, e mattas que forem do logradoiro com- 
mum dos visinhos do conoelho. Estes cadastro? 
são os livros de tombo em que falla o citado art 
119 ; os quaes devem, segundo aossa opinião, se- 
guir os modelos que offerecemos ao administra- 
dor do concelho no respectivo lifanual, para z 
fcitura do cadastro das propriedades nacionaes, e 
ue comprehende não só a designa o do loca: fi" !a ropriedade, como a soa quali ade, valor, 

renlmenm, encargos wnlrontapties, origem de 
posse, etc. 

A sciencia de administrar não é diflicil quando 
se segue qstema baseado devidamente, e a base 
de toda a adn:inistracã~ de certo O cadastro, or- B que d'elle resulta conbecineoto do que se a mi-  
ni$lra. Partindo, pois, d'este principio, aconselha- 
1x0s ;is camaras a leitura de cadastros regulare? 
de tudo schre que Ihes perteiiça regularmenta- 
rem ; e bem farão tambem authorisand0-se cOrr 
o cadastro dos individnca moradores do conce 
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fio e das profissões que exercem, pois estes ca- 
dastros especiaes lhes servirão de grandes auxilia- 
res no caso de lançamento ou repartiçáo decon- 
çr: l,ui$ões municipaes. 

As camaras muaicipaes regulamentam por meio 
de posturas : 

i .O A boa ordem e policia do,embarque e d a -  
embarque de pcssoas e generos nos caes; mas 
noda tem com a navegação pelos rios; 

2: A policia dos vendilhUes e addlos, ou sejam 
ambulantes ou tenham logares fixos ; 

3." O deposito e uarda de combustiveis, e a 
lirnpesa das chamin g s e fornos ; 
4." Sobre impedir a divagasilo de animaes pe- 

las ruas, que possam ser nocivos h sande publica, 
OU i conservação e aceio das calçadas ; 

5." Prohibindo dentro das povoações quaes- 
quer estabelecimentos insalubre ou eri osos ; ! f 6." Prohibindo que nas janellâs, te ha os, va- 
randas e similhantes se colloquem objectos que 
ameacem a se urança publica ; 
7.0 Regulan 9 o os prospect-3s dos edificios dea- 

tro das povoa õep ; 
8." demo 1 i@o dos ed%cies arruinados %"' ameacarem a segurança dos individuoo ou as  

propriedades proximas, precedendo vistoria e a s  
uais formalidades legaes ; 

'3.' Acerca da conservação e limpeza das ruas, 
;,raças, caes, boqueir2les, canos e despejos pnbli- 
COS. 

E em &era1 as camaras regdam todos osobjec- 
tos de policia municipal tanto urbana como rurar 
{brt." iPo. - 

Entre nos a policia mnnic;pal não tem o al- 
,.ince que se lhe dB na França, e isto em conac- 
quencia de não o permittir ,assim a nossa Carta 
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C ~ n ~ t i t ~ ~ i ~ n a l  qu\e as carnaras municipaej se, 
mais do que meras administradoras despidas 
todo o caracter de magistratura, e porisso qu 

conhecemos a policia geral, que compreherl. 
a preventiva e re ressiva, ue por disposição k Codigo nos art. 49 e 46 8 está unicamente 
cargo da a a  istratora administrativa; de so-i d que, e segnn o a nossa opinião, o que o Cod,@ 
cliama policia municipal, e que encarrega 6s rii 
maras, nada mais é do e a regulamentacão I 

tudo ue interesse imme iatamente ao mun;cipic a 8" 
caben o a policia geral fiscalisar sobre a obser 
vancia dos preceitos consignados nas posturas. F 
tanto mais temos por segura esta nossa o inião 
quanto é certo que tendo de ser avalia i' as em 
juizo as contravenções para serem punidos os con- 
travemitores, torna-se necasario noticiar-se e?' 
juizo o facto, e este s6 o p4de ser pelo respc 
ctiro administrador do concelho, que segundo 
disposto no 8 3.' do art. 95% doCodigo, tem obri 
gação de levantar auto de noticia das contraveo 
ções. Sabemos, porém, que não se pratica gera; 
mente assim, e que por isso as posturas são mc 
nos respeitadas, e então não duvidanios aconsc 
lhar ás camaras, mesmo por economia, que re 
presentem ao governo para que os magistradc, 
administrativos dos concelhos cumpram 3s dispí 
si@@ do art. 240 do Codigo. 

As decis5es das camaras que estabelecerem 
alterarem, ou revogarem osturas ou rcgulamen B tos mmicipaes, para pro uzirem effeito carecer 
de ser approvadas pelo conselho de districto, df 
vendo para isso ser remettidas. pelos prcsidentc 
das camaras ao governador civil; porbm as refl 
ridas decis8es tornam-se executivas se passad 
trinta dias depois da sua recepção no govern 
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arii a30 forem revogadas ou alteradas. Mas, G 
governador civil, em conselho de districto, pode 

gar por mais trinta dias s praso, marcado 
Art. 121 e $9). Y " O n  

As camaras deliberam nos termos das leis e 
regulamentos : 

1." Sobre contrahirem emprestimos, e estale 
lecer-lhes hypothccas ; 

2: Sobre contractos com quaesquer com anhiau 

celho ; 
B ?ara se effectuarem obras de interesse o con- 

3.' Sobre a construcç50 e conservação dos ca- 
minhos visinhaes e concelhios, pontes, fontes e 
~lqueductos do concelho ; 
4." Sobre os projectos de abertara e alinha- 

zcnto de ruas e praças do cmcelho ; 
6.0 Sobre quaesquer outros projectos de cons- 

trricç,ões novas, reconstrucções e demolições por 
conta do concelho; 

G." Sobre a acquisição, alienay.80 e trsca das 
propriedades do concelho, c estabelecimentos mu- 
nicipaes, e sohre o destino e applicação d'estes 
bens ou do szu producto; 

7: Sobre a acceitação de donativos, doações e 
l*-ndos feitos ao concelho ou aos estabcleciinen- 
to ; nunicipaes ; 

8 .O Sobre as dausnlas e condiçóes das arrema- 
tâl,Ges feitas por conta do concelho; 

!I.* Sobre a conveniencia de intentar ou defen- 
der algum pleito para interesse do munieipio; 

10.' S o b ~ e  a creação ou suppressão de quaw- 
quer estabelecimentos municipaes;. 

11.0 Sobre a creação ou suppressão de *i- 
dvs para medicog, cirurgiões, e botioarios; 

12." Sobre a creação ou suppressão de escolas 
munlcipaes, e ordenados dos professores; 

2 
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13.' Sobre a ereagão ou snppressgo de qm 

quer empregos pagos pelo municipio, e eshbc 
ar-1 hes ordenados ; 

14.' Sobre o estabelecimento, sappresgo 
mudança de  &iras e mersados. 

E em geral as camaras municipaes deliber, 
sobre os objectos que lhes insumhm as leis 
regulamentos (Art. 193). 
As deliberagões das camaras Acerca dos ob, 

ctos de ue tratam os numeros 3, 4, 5, 6, 7, 
!I, 10, 11, 1% e 13 do art. 123 doCodigo devc 
ser remettides pelos presidentes ao governad 
m i l ,  que passará recibo d'ellas. Os $3 1 .O, 2." 
3: do art. 121 são applicaveis a estas deliber 
ç k s  (Art. 124). 

As deliberações das camaras &cerca dos ob 
c~os  de que trata o numero 14 do art. 123, ( 

vem ser enviada pelos presidentes ao governa(! 
civil, a fim de as apresentar na junta geral 
districto. As ditas deliberaçóes não podem 
levadas ti execução sem previa approvação 
mesma junta (Art. 125). 

As deliberações das camaras acerca dos o! 
ctos de que tratam osnumeros 1 e 2 do art. 1 
não podem ser levadas á execução sem authc 
sacÃo de lei especial. O requerimento das cai 
ras pedindo esta authorisafjio, acompanhado 
todos os documentos, (leve ser enviado ao , 

oernador civil, para em conselho de dtstri 
consultar Acerca d'elle, e subir ao governo .p 
fazer a proposta Bs côrtes se fdr convenie 
(Art. 136). 

As camams munidpaes compete : 
1.0 Nomearem o seu escrivno ; 
2.qoipearem o thesoureiro do concelho 
3." Nomear zeladores das camaras; 
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E* Nomear os guardas ruraes; 
5.' Piomear todos os empregados das camaraq 

e dos diversos estabelecimentos municipaes ; 
6: Nomear medicos, cirurgiões, e boticarias 

de partido; mas não podem suspendei-os nem 
demittil-os sem preceder a approvaçilo do con- 
selho de districto, ouvidos os interessados. 

E em geral as camaras fazem todas as mais 
nomeações que Ihes incumbem por disposicão de 
lei (Art. 127). 

Y em uma palavra sequer ha n s  Codigo que 
iniique os misteres dos zeladores das camaras. 
A pratica seguida modernamente 6 berem taes 
eliipregados encarregados da fiscalisação das pos- 
turas, no que niío podemos concordar, por isso 
qi e se as camaras tem authoridade para regula- 
ui..ntarem sobre tudo que pertence e convem ao 
m inicipio, não a tem para fazer policia, porque 

só 
bde ser feita, como bem se deprebende 

c l ~  art. 49 do Codigo, e 'A dissemos n'outro 10- 
gar, pelos ma istrados a ministrativos dos 9 n -  '$ d 
wihos. Segun o, pois, a pratica antiga seguida 
pelas camaras do regimen absoluto, os zeladores 
serviam para vigiarem sobre o que interessava e 
oonvinha ao municipio, para avisarem as cama* 
a tim d'ellas providenciarem como  administra^ 
doras. 

CAPITULA) IV. 

As camaras municipaes 550 obrigadas: 
1." A arbitrarem e pagarem as gratii'icações a. 

que tem direito os administradores de coacelho ; 
e os ordenados dos escrivács, amanumses, e ofíir 



ciaes de diligencias das administrasões d e  con- 
ceibo; 

9: # arbitrarem e pagarem os ordenados e 
vencimentos de todos os emplqados das eamares 
e estahelecimeatos municipaed; 

3 . O  A supprirem a3 despezas do costeamento e 
expediente das administrações de concelho, qual, ( $ 0  
os seus emolumentos não forem sufficientes; 
4." A dar awommodação para a secretaria das 

administraçóes nos paços do concelho, eu a l v- 
necerem outro local conveniente se alti não o 
houver (Art. 188). 

CAPITULO V. 

Dea preatdentea das camarák 

Pertence aos presidentes &as camaras levarem a 
execucãotodasasdt!i iberaçõesdascamaras (art. 1':O) 
e os mesmos presidentes são especialmente encar- 
regados : 

1 ." Da publicação das posturas e regulamenlos 
munici aes; 

2: i a  policia municipal na conformidade :L: 
lei<, regulamentos e postaras ; 

3." Da proposta de orçamento municipai ; 
4." Do ordendmento das despesas na conforiui- 

dado do orçamento ; 
li.. Da inspeqilo sobre a contabilidade EUD ci- 

pai ; 
6." Da conservação e adminiittpção das propie- 

dades do concelho ; 
7." Da direcção das obras muaicipaes ; 
8." De effectuarem todos os actos de acqui si- 

cão, alienação, transacção, arrendamento, arrerna- 
tação, c similhantes para os quaes se ach::m de- 



vidamente authoriwios pelas camaras, e de assl- 
p a r e m  as competentes ,escripturas e obrigações 

9.' De representarem o conalho em juiso, L J  
seja como authoras ou cqmo r&; 

10." Da inspecç80 de todos os estahelecimentcls 
municipaes ; 

11." De dirigiwm a correspondencia das camâ- 
ras e os trabalhos das suas secretarias ; 

12." De vigiarem no modo porque os diverscs 
empregados manicipaes desempenham as suas obri- 
gações (Art. 131). 

Os presidentes das camaras são encarregados, 
nos termos do art. 130, de todas as funcçóes de  
flue trata o nrt. 131, sem prejuise da responsabi- 
lidade solidaria das mesmas camaras (Art. 132 j. 

CAPITULO VI. 

Da derpena. receitai, e orqamentoci; 
daa caieanras maasioi~~mtu. 

As despezas das camaras são obrigatorias ou h- 
cullativas : 

Sáo obrigatorias : 
1." As despezas que se fizerem com livros, 

papel, urnas e cofres, e quaeaqner outros objectos 
relativos ao expediente dos *censeamentos e uo 
das eleicões ; 

2: As despezas de que trata e art. 128 do 
Codigo, taes como as gratificações aos admi- 
nistradores de concelho e ordenados dos eserivães. 
amanuenees e ofriciaes de deligencias das mesmas 
administrações ; 

, 3 . O  Os ordenados e vencimentos de todos os 
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empregados das camaras e estabelecimeiitos ia-  
nicipaes ; 

4 .O O supprimento do coateamento e expedien- 
19 das administraçãies de concelho ; 

5.' A accommodação das secretarias das m e -  
mas administrações ; 

6.' A despeza das suas propias secretarias, 
t. n que se iizer com a impressão de papeis para 
srrvic;~ dos concelhos ; 

7 . O  As despexas da conserva %o, reparo e mo- 
i Z i n  dos pagos do copcelho, e os mais edificios 
r )  cargo das municipalidades ; 

i 
8.' As de construcção, conservação, e reparo 

dos caminhos visinhaes e concelhios, e das pontes 
dos concelhos, na conformidade das leis ; 

i?." A da construcçáo e conservação dos cemi- 
icrios ; 

10: A quota que fdr arbitrada na conformi- 
dade das leis para a sustenfio dos expostos.; 

11: A despeza feita com a guarda nacional 
na conformidade das leis ; 
12: A do local dejtinado ao serviço dos tri- 

buna. de  justiça como forem determinados nas 
leis ; 

33." A despeza das cad6as que estiverem a 
cargo das camaras na conformidade das leis ; 

14." O subsidio aos professores publicos de ins- 
Cruccão'primaria, como sáo determinados nas leis ; 
Ili." Os impostos a que estiverem sujeitas as 

propriedades e rendimentos municipaes ; 
16.0 O pagamento das dividas exigiveis ; 
17.0 As despezas feitas com letigios em que as 

camaras devidamente figurarem ; 
1%: As des ezes feitas com os diversos esta- 

belecimentos a ministrados pelas amaras  e a car- 
go dellas ; 

a 
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19.' EIn geral todas as odtras despaas que 

estiverem a cargo das camaras por disposição ou 
authorisação de lei (Art. 133). 

Todas as mais despezas que não sejam a s e n u ~  
meradas no art. 13.3, são fãcultativas (krt. 134). 

Despezas obrigatorias são aquellas que 'as ca- 
maras tem obrigação de fazer, e devem ser com- 
prehendidas designadamente no respectivo orça- 
mento ; - as despezas facultativas podem as ca- 
maras deixar de as fazer. 

As receitas das camaras ou são ordinarias on 
extraordinarias. 

hs receitas ordinarias compõem-se : 
1. De todos os rendimentos dos bens proprios 

dos concelhos que não forem do~logradonro com- 
muui visinhos; 

2: Do rendimento das taxas estabelecidas pelas 
licencas que as camaras ex edirem ; P 3.' Do producto das mu tas impostas aos con- 
trafactores das posturas, e do de quaesquersutras 
multas applicadas por lei para os cofres doscon- 
celhos ; 

4.  Do producto das taxas por conces48es de 
terrenos nos cemiterios ; 

5. Do rendimento pdo aluguer de logares dos 
terrenos das camaras para feiras ou mercados ; 

G o Do rendimento das taxas estabelecidas pela 
aferirão de pesos e medidas ; 

7 Do prodwto das contribui ões municipaes ; f 8 Em geral do producto e toda a receita 
permanente qae as camaras estejam authorisadas 
a receber em virtude de alguma disposiflo eu au- 
thorisação de lei (Art. 135). 

A receita extraordinaria dascaniaras, compõe-se: 
i. Do producto de alienação de bens, devi- 

damente authorisada ; 
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2.' Do producto de donativos, doações e Te, 

dos ; 
3." Do producto de emprestimos devidamen e 

authorisados ; 
4.' DO pi .0d~~t0 de q~atlquer outra receita ; .. 

cidental (Art. 136). 
As camaras lançam, dentro dos limites dos e: 1 -  

celhos, contribuições municipaes directas e in I 
rectas para occorrerem ás suas despezas (Art. 13; j 

As contribuiçbes municipaes directas podem r ,  I r  

lançadas em dinheiro da contado, em smviço 1 c 
pessoas ou nos bens dos habitantes e proptiet,i- 
rios do rnunicipio, ou em todas estas espec:,: 
(Art. 138). 

As contribuições munjcipaes directas de rep; . 
tição são lancadas em uns tantos por cento ad 
cionaes quota de .decima industrial ou predi :, 
que cada contribuinte pagar para o Estado. A 
quota lançada sobre os rendimentos isentos de (i e 
cima é proporcionada h quota dos que estão i- 
leitos a esta contribuisão (Art. 139). 

Os proprietarios não residentes no concelho 
mente pagam da contribuição de que trata 
art. 136, ametade da quantia que haviam de a- 
gar se fossem residentes no concelho (Art. 111. ) 

Os jornaleiros que não pagam quota argoma f t  

decima sb podem ser collectados para a contribsi* 
$80 directa de repartição até dois dias de trai-<i 
lho, ou no dinheiro correspondente caleulado T i 
termo medio dos jornaes. no concelho (Art. 1 i 
L contribuições municipaes indirectas só 

dem ser lançadas sobre os objectos destinadoq 
ra consumo do concelho. AcontribuiçZo é lar , 

da unicamente sobre o facto do consumo. So 
intendem destinados para consumo os objectos e\ 
postos á. venda em retalho. Acontribuição 9egi. 
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santo para os geaeros produzidos no concebo co- 
mo para os de fóra d'elle (Art. 189). 

Nenhuma contribuição municipal póde ser lan- 
çada : 

1."os objectos que se exportarem dos concelhos; 
9.OMs objectos que forem importados para 

os concelhos, ainda que no acto de importação 
se mencione serem destinados para consumo, em 
quanto não se verificar a circumstancia de estar 
ex osto h venda a retalho ; 

o NOS generos que só transitarem pelos mp 
a i  hos ; 

8.0 Nas transmissões da propriedade immovel 
feitas or qualquer titulo (Art. 143). 
Nen R um individuo que se a proprietario ou m- 

sidente no concelho b isento d as contribuições mn- 
nicipaes, na proporção dos seus haveres Art. 184). 6 A contribuição municipal em trabal o, ou em 
qudquer especie pode ser paga no seu valor cor- 
rc.;pondente em dinheiro, se o contribuinte assim 
o preferir (Art. 148). 

O orçamento da receita e despeza do mnnici- 
p ~ o ,  é ropoçto pelos presidentes das camaras e 
adopta 1 o em vereaçáo e depois discutido e appro- 
vndo pelas camaras e conselho municipal reuni- 
dr:. (Brt. 146). 

O orçamento deve estar assim approvado até ao 
ultimo dia de março, e deve ser enviado ao go- 
vernador civil nt6 ao dia 1 B  de abril (Art. 147). 

Os orçamentos mnnicipaes são divididos em 
ditas secções. A primeira cornprehende a des eza P obrigatoria e a receita-necessaria para lhe azar 
face ; a segunaa comprehende a despeza faculta- 
tiva, e a receita necessaria para lhe fazer face 
(Art. 148). 

Os orçamentos municipaes tem de ser appmva- 
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Jrs  pelo conselho de districto. Quando o s l ~ r ~ ,  
mentos comprehenderem uma receita de dez con 
tos de rbis carecem! de ser approvados ùr decre 
to do rei, ouvido previamente o conse ho de dis 
tricto (Art. 119). 

f 
Nem o governo nem o conselho de districto 1 o- 

dem introduzir novas verbas de despeza nos r 
r2mentos, ou augmentarem as que nellcs fort ri 
propostas senão quando as verbas de despeza $ 0  

rem obrigatorias (Art. 1EiO). 
Quando em virtude do disposto no art. l i 1  1 

os orçamentos municipaes forem alterados, e : 
suas receitas não forem sufficientes para-satis <i 

zerem todas as despezas dbrigátoriils, os orçam( n 
tos são devolvidos 6s camrtras, para .que estas c( R! 

o conselho municipal votem a receita necessali- 
(Art. 161). 

Se dentro do pmso mareado pelo conselho ie 
districto, as camaras 4 conselho muni~ipal recu- 
s r e m  votar o augmento de receita indispensa- 
vel, o conselho de districto vota as contribuiçõe~ 
newarias .  Entretanto esta deliberação do con- 
selho de districto, quando f6r relativa a orçamen. 
to cuja receita exceda a dez contos de réis, re- 
eis de ser confirmada por decretodo rei (Art. li!! 

Quando 'fôr necessario fazer alguma despe27 
que n8o tepha sido contemplada nos orçamento 
annuaes formar-se-ha dessa um orçamento sup- 
plementar, que deve seguir todos os tramites mar- 
cados para os orçamentos annuaes (Art. 163). 

Se por qualquer motivo os orçamentos muni 
upaes não tiverem sido approvados antes de c0 
meçar o exercicio do anno, as re&itas e despe 
zaç continuam at6 a approva ão dos orçamentos 

terior ( k t .  16b). 
b a serem feitas na conformida e do orçamento an 



As decisões municipaes Acerca aos orçartienll~s 
e contribuigões municipaes dão enviadas pelos prc- 
sidentes ao governador civil cobrando recibo. O 
disposto nos $S I.", 8." e 3." do art. 181 do Codi- 
go 6 applicavel a estas decis6es (Art. 166). 

Nenhum pagamento de despeza municipal po i.: 
cffectuar-se senão em virtude de auctorisação co - 
cedida nos orçamentos annuaes ou supplementi- 
res (Art. 156). 

Os presidentes são quem ordenam todos ospd- 
gamentos ; porém .os mandados serão subscriptos 
pelos escrivâes das camaras, Se, porhrn, os pre- 
sidentes recusam ordenar o pagamento de 'de+ 
pezas re ularmente authorisadas e liquidadas, o 

i overna 8: or civil em conselho de districto, tem o 
ireito de o ordenar. Neste caso o alvarh dogo- 

vernador civil produz os mesmos effeitos r pro- duziria o mandado dosepresidentes (Art. 1 7 e $5 ) 
Os roes da contribuição municipal de reparti- 

ção, de ois de approvados pelas camaras, serão 
publica !i os por editaes, e estarão patentes por 
quinze dias nas casas das camaras a todos os con . 
tribuintes do concelho. Nos oito dias immediatciq 
as camaras julgam as reclamações que se apre- 
sentarem contra os roes, salvo o recurso para I 

conselho de districto (Art. 158). 
Os orçamentos e contas municipaes estarão p2 

tentes durante dez dias na casa das camaras as  
pessoas que os quizefem examinar. Tarnbenl se- 
rão publicados pela imprensa nos copcelhos que 
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tiverem mais de dw contos de réis de receit 
nos outros concelhos quando as camaras tive 
votado nos orgemeatos a despeza da inipre: 
(Art. 189). 

Os rendimentos e contribuições niunicipael 
excepção d'aquelles para os quaes as leis c 
regulamentos tiverem prescripto um modo e5 
cial de arrecadeçáo, s20 arrecadados da mes 
forma, e com as mesmas formalidades prescrip. 
para a arrecadação dos rendimentos e wntril~ 
ções do Estado (Art. 160). 

Os presidentes e tbesoureiros dão annualmer 
contas da sua gerencia perante as camaras. Esi 
contas acompanham o'processo das contas das i 
maras (Art. 161). 

As camaras dão annualmente contas ao con 
iho de districto, enviando-as acompanhadas 
todos os documentos ao gevernador civil par 
dos presidentes, acabado o anno economico, afim 
serem approvadas pelo conselhode districto. E : 
devolvidas pelo governador civil a quem com] 
te ordenar as acções que resultarem do exal 
drts contas, e dar as providencias necessarias E.- 
ra o melhsniiimto da sontitbilidade m&icil a 
b r t .  162 e gg,. 

Todos os visinhss do concelho são partes.le& 
t h a s  para fazerem reclamacbes á autho~idal 
ampetente a respeito das contas munlcipa 
(,hrt 163). 

CAPITULO vn. 

4 A o  conselho municipal compete unicamente 
1.' Discutir e resolver conjuntamente com 



caniaras, oeohjeátos de que trata oaft. T23 n: 1 
do Co:ligo administrativo ; 

t.c' Os objectos de que trata o art. 137 ; 
3.'' Osoh'ectos de que trata o art. lkG(Art. li(/ . 
Quando, d epois de duas convocações succez+.- 

vas feitas com o intervallo de oito dias, e deii- 
damente comprovadas, os vogaes do conselho mli- 
nicipa1 se não rcunirem ás cauiaras em numero 
rufficiente, é valida qualquer deliberação que sc 
tomar sem sua concorrencia (Art. 171). 

O conselho municipal não pode deliberar senão 
conjuntamente com os vereadores das camaras, 
debaixo da direcçáo dos presidentes dellas, e e= 
sessao publica (Art. 172). 

CAPITULO VIII. 

FYa repartição das contribuições directas do Es- 
tado ; no recriltamento para o exercito ;. no alis- 
tamento da guarda nacional ; na administração 
dos expostos ; nos recenseamentos eleitora., e em 
quaescjuer outros objectos que lhe incumbirem as 
leis e regulamentos do governo, exercem as ca- 
maras as funcc6es especiaes que as mesmas leis 
e rcgulamenios determinarem (Art. 129). 

Os thesoureiros são os unicos encarregados de 
receberem e arrecadar todos os rendimentos mu- 
nicipaes dos concelhos, e de pagarem todas as des- 
pezas devidamente ordenadas Art. 177). 6 Os thesgureiros são obriga os a prestar uma 
fiança proporcionada á receita que arrecadarem ; 
e as camaras com ap rovaç8o do conselho de  dis- P tricto, regulam o va or da fiança (Art. 178). 



Se os thesoureiros não tiverem prestado fiança, 
ou se esta não fôr idonea, tanto os vereadores que 
.formaiii as camaras ao tempo da nomeação como 
guaesquer out~os  que depois os conservarem, sáo 
solidariamente responsaveis por nalquer extra- 
vio da fazenda J n u ~ i c i p I  (M. 1!0:. 

As camaras, com approvação do conselho de 
districto, fixam aos t h e s o u r e i ~  dos concelhos, os 
vencimentos a que teem direito ; os quaes nunca 

oderáo exceder a dois por a n i o  da receita total k concelho (Ait. 181). 
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